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    Aos atores e utilizadores racionais de bens ambientais e culturais, que não são meros espectadores e consumidores de recursos turísticos.
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    PREFÁCIO




    A presente obra da Doutora Rafaela Benevides Ferreira Machado, que faz uma reflexão – de grande desenvolvimento e profundidade – sobre a atividade turística em territórios indígenas, é uma obra corajosa, importante e urgente.




    Corajosa, porque o tema é polémico. Amado por uns, odiado por outros, o Turismo é amiúde apresentado pelos Governos como a solução milagrosa para o desenvolvimento sustentável, a promoção do bem-estar comunitário e a realização pessoal dos membros das comunidades indígenas. Em contrapartida, estudos antropológicos e de saúde pública vêm revelando os riscos do contacto intenso entre as comunidades indígenas e as hordas de turistas ávidos de experiências. São estes riscos, das mais variadas naturezas, que levam a questionar o caráter milagroso do Turismo étnico-cultural.




    Importante, porque é um tema relativamente pouco estudado, a partir de uma perspectiva crítica. No entanto, pelos montantes de capital que movimenta anualmente; pela magnitude dos impactes nas comunidades receptoras; pelo interesse que desperta junto dos stakeholders do setor turístico (desde os turistas aos operadores turísticos, desde os governos centrais às administrações locais, passando por transportadores e investidores); pelo entusiasmo que gera junto das próprias comunidades indígenas, o tema do turismo em comunidades indígenas merece pesquisa e estudo.




    Urgente, porque o momento que estamos a atravessar é de mudança. A crise pandémica veio abrandar as atividades económicas e o setor turístico foi dos mais afetados. A Transição ecológica é atualmente a palavra de ordem. A retoma da normalidade tem que ser feita com segurança, não só do ponto de vista da saúde pública, mas também dos direitos dos povos, e do seu direito à autodeterminação. As inegáveis vantagens mútuas do turismo étnico-cultural e as promessas de realização dos direitos fundamentais e de melhoria do nível de vida não devem ser justificação suficiente para as comunidades tradicionais embarcarem irrefletidamente na aventura do turismo de base comunitária.




    A reflexão sobre Direito do Turismo nos Territórios dos Povos Indígenas é um estudo desenvolvido do tema, que é apresentado de forma sistemática e altamente estruturada: primeiro, na parte I, apresenta os Fundamentos do Direito do Turismo; na parte II, evolui para o Direito do Turismo e Sustentabilidade, chegando, na parte III, ao Direito do Turismo nos Territórios dos Povos Indígenas. Neste ponto o leitor já alcançou um nível de conhecimento que lhe permite acompanhar as análises e as propostas mais ousadas, que surgem nos capítulos da parte III.




    A obra culmina com um estudo minucioso das responsabilidades diferenciadas dos atores-chave pela sustentabilidade do turismo de base comunitária. Nas palavras da autora, este turismo deve considerar as dimensões ambientais e culturais, forçosamente convocadas por este modelo turístico, de forma a poder alcançar-se o desejado desenvolvimento ecoculturalmente adequado através do turismo. Estas responsabilidades materializam-se no último capítulo onde, de forma inovadora, são propostas soluções jurídicas para assegurar os direitos das partes envolvidas, sobretudo as mais vulneráveis, maximizando os benefícios e minorando os riscos de uma atividade promissora que pode, se for desenvolvida com respeito dos princípios e regras apresentados, dar um contributo importante para o bem-estar humano, com respeito pelo equilíbrio ambiental.




    Em suma, é uma obra cuja leitura se aconselha a governantes, técnicos da administração, titulares de cargos públicos, responsáveis de empresas que direta ou indiretamente lidem com o setor turístico (desde agências de viagens a serviços de alojamento, desde atividades de transporte a atividades de marketing), organizações não governamentais e associações da sociedade civil em cujo escopo se enquadrem as questões indígenas e os interesses dos povos tradicionais, membros da comunidade académica e pesquisadores no âmbito das ciências políticas, sociais, económicas e, obviamente, jurídicas.




    Por fim, a leitura é igualmente aconselhada aos viajantes e turistas potenciais que, atraídos pela riqueza cultural das comunidades tradicionais, ambicionem um dia beneficiar da experiência única de contacto com comunidades indígenas.




    Coimbra, 8 de junho de 2021




    Alexandra Aragão


  




  

    INTRODUÇÃO




    A tendência moderna de concepção de um instituto pelo Direito não pode se ater apenas a aspectos legais, nem a concepção de uma atividade humana pode ater-se apenas aos aspectos econômicos. O Direito há tempos atrai outros valores e perspectivas. É sob esse viés que se desenvolve a presente obra e, por isso, desde logo, afirma-se: o turismo não é só uma atividade econômica! Ele deve ser ampliado, abarcando aspectos sociais, culturais e ambientais, sobremaneira dignificantes.




    O turismo pode ser mecanismo propulsor de desenvolvimento social, não sendo razoável centrá-lo em um campo restritivamente lucrativo. Há que se ir além; há que se lançar de forma crítica para além das barreiras meramente econômicas. Por trás do turismo há uma gama enorme de potenciais, todos eles importantes, que podem estender as benesses dessa atividade para um rol maior de envolvidos.




    Por um lado, é cediço afirmar que a atividade turística, ainda em uma perspectiva restrita, constitui um meio pelo qual as pessoas ou os grupos utilizam-se das suas férias ou de seu tempo fora do trabalho, para se deslocarem de sua residência habitual para viajarem para o repouso e lazer.




    Nessa linha, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, reconhece que todos têm o direito ao repouso e lazer, inclusive à limitação razoável das horas de trabalho e às férias periódicas. Dentro da expressão “repouso e lazer” podem ser inseridas as viagens turísticas para conhecer novos lugares, angariar conhecimentos e expandir as culturas locais; eis a essência prática individual do turismo, que permite ao ser humano insuflar seu cabedal de conhecimento e cultura. Por meio do turismo, o indivíduo pode enriquecer aspectos imateriais do atributo da dignidade da pessoa humana, quais sejam o intelecto, a cultura, o conhecimento e o prazer em ampliar seus horizontes visuais.




    Na mesma linha da Declaração acima citada, há os dois Pactos complementares de Nova York, de 1966. O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais estabelece que os Estados signatários tenham o dever de garantir o descanso, o lazer, a limitação razoável das horas de trabalho e as férias periódicas pagas, bem como a remuneração dos feriados. E o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos preceitua que todas as pessoas são livres de deixar qualquer país, inclusive o próprio.




    Por outro, o turismo dito da era pós-moderna é uma atividade humana de expectativas, pois se caracteriza, nos dias atuais, pelo desenvolvimento de novas modalidades turísticas, principalmente em nível local, associadas a interesses múltiplos.




    Assim, num universo de turismo, que alcança a economia, o homem e, consequentemente, o Direito, o turismo nos territórios dos povos indígenas vem se destacando diante de suas potencialidades turísticas. Trata-se de uma nova modalidade de fazer turismo e promissor instrumento de desenvolvimento social e econômico para os povos indígenas, ou melhor para aquelas comunidades interessadas nessa prática não-tradicional.




    Para além de ser um desenvolvimento meramente econômico, o turismo nos territórios dos povos indígenas pode ser também um dos propulsores de desenvolvimento social. É isso que se procurará demonstrar ao analisar que, entretanto, os anseios turísticos dos mais variados (desde os dos profissionais do turismo até os dos turistas) podem entrar em rota de colisão com os direitos dos povos indígenas receptores de tal atividade, o que tende a afetar negativamente a integridade dos territórios ancestrais, como áreas ecologicamente sensíveis, e a integridade cultural desses povos.




    Entende-se que brota, como desafio premente, a necessidade de se aprimorar uma forma ecoculturalmente adequada de desenvolvimento, possibilitando o turismo nesses locais peculiares, compatível ora com o princípio do desenvolvimento sustentável, sob uma ótica específica, ora com as políticas ambientais e as políticas culturais em matéria do direito do turismo nos territórios dos povos indígenas.




    Trata-se, nessa linha de raciocínio, de elevar o desenvolvimento das responsabilidades socioambientais educativas dos atores-chave em prol de um turismo controlado e amparado normativamente.




    A regulação jurídica contribui para assegurar a qualidade de vida dos próprios povos e os benefícios sociais, econômicos, ambientais e culturais provenientes desse tipo de atividade.




    E, por conseguinte, os serviços tradicionais-autônomos e serviços turísticos sob concessão são aqui colocados, num contexto de diálogos para interação.




    Só existe desenvolvimento social e econômico por meio do turismo nos territórios dos povos indígenas, sob o viés de sustentabilidade, se esse for mais do que uma opção de sobrevivência material econômica.




    O estudo do Direito do Turismo, particularmente do Direito do Turismo nos Territórios dos Povos Indígenas, atualmente, não é mais visto como um couto privado de outras ciências. O método jurídico é um mecanismo expressivo quando se pretende à qualidade e à excelência da atividade turística.




    Isso porque não se pode descurar da condição de vulnerabilidade de muitas comunidades influenciadas por essa atividade que, paradoxalmente, não são beneficiadas por ela.




    O turismo étnico-cultural retrata com rara perfeição o fenômeno do enriquecimento de poucos, do deleite por um grupo de turistas e da geração de danos para muitas comunidades vulneráveis. E é nesse ponto que se encaixa a importância de se estudar a relação do Direito com o Turismo.




    É fundamental salientar que o ambiente natural e o cultural desses habitats atingidos por essa atividade devem ser bens jurídicos protegidos pelo Direito. Aliás, a utilização abusiva dos bens disponíveis (que se transformam rapidamente em recursos - prontos para ser consumidos) apresenta-se como a ameaça de um desenvolvimento não limitado.




    Considerando que a fotografia a ser focada diz respeito ao turismo nos territórios dos povos indígenas, é de rigor analisar se esses povos têm o de direito de permitir e de autorizar que seu acervo cultural possa ser visitado por turistas e, nesse caso, a que preço? A pergunta aporética desenvolve-se, equacionando o problema, de modo a responder se o Poder Público e os povos indígenas, como partes envolvidas, poderiam ou não adjudicar um contrato atípico e de cariz concessório, para que profissionais turísticos por eles autorizados possam trasladá-los, não só para tais habitats, evidentemente, por prazo certo, como também desfrutar culturalmente dos conhecimentos, inovações e práticas tradicionais, que incluem a utilização dos bens ambientais ali encontrados, e, em contrapartida, sob qual natureza jurídica?




    O assunto a se desenvolver, sem dúvida, é multidisciplinar, na medida em que envolve o Direito e outras áreas cognitivas, como a Economia, a Antropologia e outras mais que, direta ou indiretamente, vivem num sistema aberto, permitindo que entre esses setores desenvolva-se uma relação autóptica de importação e exportação de conhecimento1.




    A obra que se apresenta será composta por três partes principais. A primeira parte abordará os fundamentos do Direito do Turismo e que são necessários para entender a hermenêutica e a exagesse desse singular Direito.




    A segunda parte tem o condão de mostrar a importância de inserir a temática da sustentabilidade no assunto proposto, dando ênfase ao princípio do desenvolvimento sustentável, sob uma ótica específica. Essa parte tem a preocupação de salientar que a problemática aqui colocada gira em torno da sustentabilidade. É, evidentemente, o eixo de equilíbrio.




    A terceira, última parte da obra, buscará de forma minuciosa e peculiar estudar o Direito do Turismo nos Territórios dos Povos Indígenas.




    Assim, tal parte envolverá quatro capítulos, que são verdadeiros desafios: o primeiro, direcionado à análise do desenvolvimento social e econômico por meio do turismo nos territórios dos povos indígenas, que incluem a sua compreensão e os seus elementos estruturais; o segundo, buscará esquematizar as políticas ambientais e culturais; o terceiro, apresentará as responsabilidades dos atores-chave, como indispensáveis deveres; o quarto, visará esquematizar o entendimento sobre os serviços tradicionais-autônomos e serviços turísticos sob concessão.




    Por fim, as considerações finais serão colocadas, que não têm o propósito de ditar posições absolutas e incontestáveis, mas de contribuir para a construção de um desenvolvimento ecoculturalmente adequado em áreas que pressupõem um contato direto com o meio ambiente cultural e natural dos povos indígenas.




    




    

      

        1 Objetivando o melhor e mais didático enquadramento, a presente obra é fruto, com pequenas alterações, na forma e no conteúdo, com específicas atualizações, da tese de doutorado em Direito Público apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, analisada e debatida em provas públicas em maio de 2019.


      


    


  




  

    PARTE I




    FUNDAMENTOS DO DIREITO DO TURISMO


  




  

    CAPÍTULO I. A CONTEXTUALIZAÇÃO DO TURISMO




    1. A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO TURISMO




    A necessidade de transpor barreiras, de atingir o antes inacessível e de conhecer novos lugares sempre foi uma realidade para os homens, haja vista que por meio dessa ânsia exploradora torna-se possível descobrir e até mesmo entender novas visões de mundo, que diferem de pessoa para pessoa.




    A realidade é que as viagens se originaram quando o homem deixou de ser sedentário para tornar-se nômade; tais viagens eram simples deslocamentos e tinham motivações variadas, mas, de modo geral, elas contribuíram para o desenvolvimento da moldura complexa do que se entende hoje por turismo.




    As viagens remetem-se a origens antigas e para alguns estudiosos, como Robert McIntosh e Shashikant Gupta, têm seu surgimento com os babilônios. Nesse sentido, “a invenção do dinheiro pelos sumérios (babilônios) e o auge do comércio iniciaram-se aproximadamente em 4000 a.C., talvez assinalando o começo da Era moderna das viagens. Os sumérios foram os primeiros a conceber a ideia do dinheiro e a aplicá-la em transações comerciais (também inventaram a escrita e a roda, pelo que podem ser considerados os fundadores das viagens). O homem podia pagar pelo transporte e o alojamento com dinheiro ou por meio de troca de bens”2.




    Já no período da Antiguidade, muitos grupos de várias localidades praticavam grandes viagens, de forma temporária, como se percebe com os egípcios (3500 anos a.C.) e com os mesopotâmios (3000 anos a.C.).




    Durante os impérios grego e romano foram registradas grandes viagens3. Enquanto os gregos deslocavam-se à cidade de Olímpia para participar dos jogos olímpicos que aconteciam a cada quatro anos, os abastados romanos viajavam periodicamente para visitar grandes templos e também se deslocavam para o Egito e para a Grécia à procura de banhos termais, de santuários e de relaxamento.




    No período da Idade Média, 800 anos d.C., marcado pelo sistema do feudalismo, existiu significativo incremento das viagens, impulsionadas pelas navegações, resultando na criação de cidades-estados como Veneza, Pisa, Florença, Gênova e Milão. Muitas peregrinações aos santuários sagrados, como em Roma, Santiago de Compostela e Canterbury, foram realizadas geralmente a pé e em grupos grandes. No entanto, cabe salientar que nessa época as viagens religiosas eram tão somente obrigações de fé, sucedendo as práticas sociais turísticas para fins religiosos, vocacionadas para o lazer. A vontade de estar no espaço religioso estava essencialmente associada a um cumprimento religioso, não ao prazer. Já no período do Renascimento, as viagens de turismo eram praticadas por jovens aristocratas masculinos, particularmente para fins de estudo e cultura. Para alguns doutrinadores do turismo, esse período pode ser denominado de “fase do pré-turismo”4.




    Nessa época as viagens ficaram conhecidas pelo denominado Grand Tour, que tinha como principal objetivo promover viagens para estudantes mais abastados. Nessa fase, as evoluções sociais e tecnológicas contribuíram para criar uma nova classe média que podia dar-se ao luxo de viajar por prazer5.




    Se a necessidade de compreender o surgimento do turismo remonta à Antiguidade, o desenvolvimento turístico deu-se com o surgimento dos grandes centros industriais. Thomas Cook tornou-se o símbolo desse período6, que se iniciou no século XIX e estendeu-se aos acontecimentos desfavoráveis da Segunda Guerra Mundial.




    De fato, o turismo anda lado a lado com a evolução histórica da humanidade, de forma que os acontecimentos e as pessoas influenciam a compreensão desse setor. Sendo assim, o desenvolvimento turístico recebeu o seu atual contorno, expandindo-se consideravelmente e de forma generalizada.




    A expansão do desenvolvimento do turismo ficou conhecida como a “fase fordista do turismo”. Essa fase caracterizou-se pela economia em grande escala, a homogeneidade ou padronização dos serviços turísticos e a produção em massa. O turismo passa a ser compreendido, num primeiro instante, como um instrumento para preencher somente o lazer das elites, mas logo se torna uma atividade econômica com alto poder de acessibilidade às demais classes sociais.




    Apesar de o turismo ser, sobremaneira, protagonizado por visitantes com maior capacidade econômica, a partir desse momento há uma tendência crescente de o turismo alcançar aqueles que têm uma capacidade econômica mais modesta. O alto poder de acessibilidade dessa atividade às demais classes sociais prende-se aos diferentes interesses dos turistas, o que suscita a necessidade de mudanças ou adaptações rápidas por parte dos profissionais.




    E tais mudanças ou adaptações rápidas propiciaram (e ainda propiciam) a mercantilização do desenvolvimento do turismo, atingindo o meio ambiente, que incluem os bens ambientais e os culturais, que se transformam, com muita facilidade, em recursos turísticos prontos para serem consumidos7.




    Dessa maneira, “cria-se, recria-se, inventa-se, reinventa-se, produz imagens”8, frequentemente artificiais e não fidedignas ao destino turístico e às comunidades de acolhimento. Nota-se ainda que a mercantilização do desenvolvimento do turismo é resultado de uma época intensa e industrial, em que prevalecia a supervalorização da dimensão econômica. Por vezes, “tudo se comercializa: o sol, o mar, a natureza, os terrenos, as ilhas, e até os menores ilhéus, a cultura, as procissões e romarias, as próprias pessoas, a sua hospitalidade e o seu sorriso”9.




    Sendo assim, o turismo de massas passou a ser estimulado como instrumento de desenvolvimento social e principalmente econômico, por vezes, mercantilizado, constituindo-se como uma atividade turística de importância crescente para a economia, resultado do aumento da consciência, na Europa, de um mundo para além do velho continente.




    O turismo de massas caracteriza-se por: “um processo de packaging em larga escala de serviços padronizados, é o resultado lógico das circunstâncias sociais, económicas e políticas do pós-guerra e reporta-se às características preponderantes de que se revestiu o turismo internacional durante os anos 60, 70 e 80 do século XX”10.




    Na realidade, nesses anos, houve o deslocamento e a permanência nos núcleos receptores de um grande número de turistas, bem como o uso em excesso e abusivo do meio ambiente. Os turistas tornaram-se verdadeiros consumidores de recursos turísticos. Os impactos negativos e nocivos para o meio ambiente do local receptor e para a comunidade anfitriã passaram a ser percebidos, mas infelizmente os impactos negativos ainda são negligenciados diante do expressivo crescimento econômico proporcionado pelo turismo. Houve a criação e massificação de clubes e hotéis com diversas atrações turísticas, bem como as travessias transoceânicas favoreceram o desenvolvimento das viagens da Europa para a América do Norte e do Sul, com especial destaque para os Estados Unidos.




    Enfim, esse período histórico foi considerado o “mais devastador e caracterizou-se pelo domínio brutal do turismo sobre a natureza e as comunidades receptoras - uma fase de excessos”11.




    O certo é que o fluxo descontrolado de turistas e, por conseguinte, a sua progressiva expansão permitiram sinais evidentes de massificação do turismo, operacionalizada, quase sempre, por um desenvolvimento insustentável.




    Foi no contexto desse processo de massificação dos destinos turísticos que, em meados do século XX, os banhos de mar tornaram-se práticas sociais de lazer popularizadas. Consequentemente, a procura por sol, praia e mar expandiu-se progressivamente, a ponto de se dar a massificação dessa prática turística.




    Não obstante, tal fenômeno é percebido e sentido – social, cultural e ambientalmente – até o presente momento, haja vista que a prática turística baseada na procura de sol, praia e mar é ainda a principal finalidade das férias, globalmente.




    Seguindo a linha do tempo, o turismo de massas como motor de desenvolvimento social e principalmente econômico apresenta ainda muita representatividade do final do século XX até os dias atuais. Esse modo de fazer turismo – com serviços padronizados – opera ainda, em muitos destinos turísticos, insustentavelmente.




    Por vezes, o turismo de massas impulsionou, paradoxalmente, “um reforço do nível local”12. Com isso, em um contexto de associações e múltiplas interdependências, os turistas, com motivações e necessidades peculiares, passam a exigir práticas turísticas distintas, com produtos diferenciados e específicos.




    Por essa razão, os serviços turísticos homogêneos e padronizados passam a coexistir com serviços particularizados, que incluem serviços individualizados.




    O turismo chega à era da pós-modernidade, também chamada de fase de produção neofordista. Essa fase caracteriza-se pelo desenvolvimento de novas modalidades de turismo, principalmente em nível local, associadas a interesses múltiplos.




    É nesse sentido que importa referenciar a trajetória recente do turismo nos territórios dos povos indígenas, como uma modalidade alternativa e como instrumento de desenvolvimento social e econômico.




    Essa trajetória tem sido sobremaneira resultado das transformações advindas das necessidades dos turistas. Tais turistas vêm adquirindo e, muitas vezes, resgatando um olhar para a cultura. Assim, concorda-se inteiramente com J. B. Thompson sobre ideologia e cultura. Para ele, na Europa, “o estudo da cultura está agora menos ligado ao enobrecimento da mente e do espírito no coração da Europa e mais ligado à elucidação dos costumes, práticas e crenças de outras sociedades que não as europeias”13.




    De fato, as culturas não existem abstratamente, são saberes de grupos e de pessoas históricas, das quais jamais podem ser completamente separáveis.




    As pessoas são formadas em contextos culturais determinados, mas, são as pessoas que fazem cultura. Nessa concepção, há constantemente interação entre as pessoas, enquanto membros de sociedades, caracterizadas culturalmente de modo muito variado, nas quais são sujeitos ativos. Todavia, essa trajetória, para muitos territórios tradicionais, infelizmente tem sido uma história de insucessos.




    O fato é que o turismo de sol, praia e mar pode apresentar-se muitas vezes como uma força negativa para o destino turístico, mas, ao contrário disso, se o seu desenvolvimento for sustentável, esse tipo turístico poderá tornar-se uma força positiva. O mesmo poderá ser dito do turismo nos territórios dos povos indígenas. Se bem planejado, controlado e gerido pode ser um mecanismo de preservação do meio ambiente e, também, de salvaguarda das identidades sociais e culturais locais. Agora, quando mal planejado, controlado e gerido, tal desenvolvimento tende a ocasionar a majoração dos pontos fracos e ameaças sobre o local e sobre as comunidades de acolhimento, enquanto os pontos fortes e as oportunidades acabam sendo minorados ou até mesmo anulados. Por isso, esse tipo de desenvolvimento deve satisfazer não só os prazeres dos turistas, mas garantir também a proteção dos bens ali encontrados14, que incluem as integridades ecológica e cultural presentes nos locais receptores e, os direitos e interesses das comunidades de acolhimento.




    Em todo caso, o turismo é uma atividade econômica fascinante. Então, agora é o momento de colocarmos as nossas lentes coloridas.




    2. O TURISMO COMO ATIVIDADE DINÂMICA: SOB LENTES COLORIDAS




    Por um lado, o turismo é uma atividade econômica dinâmica. Tal dinamicidade deve-se à sua notável capacidade de resistir a momentos de instabilidade econômica e social, momentos estes representados por recessões econômicas, movimentos de ameaça à paz, ameaças à segurança internacional e situações de pandemia. Por outro, o turismo é uma atividade econômica fascinante. Isso porque, num momento de crise sanitária, em que nos deparamos com a pandemia advinda do Covid-19, percebemos e ao mesmo tempo sentimos a premência de colocarmos a temática do Direito do Turismo.




    Embora o consumo turístico em âmbito global – ainda que diante de situações adversas – tenha o potencial de movimentar bilhões de dólares, os momentos de instabilidade econômica e social devem ser observados e, por conseguinte, refletem negativamente (principalmente) nos destinos turísticos afetados. Isso porque, em termos de procura, durante e após tais momentos de recessão, muitos visitantes perdem o interesse nesses locais, devido, por exemplo, a uma quebra de confiança. Com isso e considerando os destinos turísticos afetados, há retrações de fluxo de turistas e, muitas vezes, esses locais de acolhimento sofrem estagnação, afetando o seu ciclo de vida.




    No atual momento em que vivenciamos, os resultados globais revelam uma retratação da procura, devido a diversos fatores, como a crise financeira, desemprego galopante, precariedade no emprego, congelamento de salários, restrições ao crédito, instabilidade nos preços do petróleo e das matérias-primas, bruscas flutuações cambiais, aumento dos déficits públicos, as incertezas da pandemia, a contribuição das tensões políticas, das ameaças do terrorismo, das catástrofes ambientais e, muito importante, da própria mão da natureza.




    No entanto, tais momentos não infirmam ou invalidam a magnitude do turismo. Ao contrário disso, as chegadas de turistas internacionais são ainda expressivas nos diversos países, crescendo anualmente, segundo a World Tourism Organization. Ou melhor, a importância desse setor para a sobrevivência econômica de muitos países pode ser classificada como indispensável. Há países desenvolvidos e, em especial, países em via de desenvolvimento que dependem sobremaneira desse, haja vista que desempenha um papel cada vez mais importante para as suas finanças internas.




    O fato é que ele não se esgota em uma simples atividade industrial, podendo ser considerado como um fenômeno multifacetado, de acordo com Chris Cooper15. Isso se dá pelo fato de exercer na economia mundial várias funções relevantes (e.g.: gerar arrecadação de tributos aos Estados receptores), além de ostentar o status de atividade que tem o potencial de desempenhar importante papel de utilidade social, destacando-se os aspectos culturais e educativos do turismo.




    A atividade turística, se conduzida responsavelmente, pode gerar benefícios à população afetada direta, indireta, mediata ou imediatamente pelas práticas turísticas.




    A utilidade social do turismo pode ser percebida desde o olhar do turista para um monumento histórico no destino até os passeios em locais culturalmente sagrados. Assim, é cediço que um dos seus mais importantes aspectos é o educativo. Isso significa que o turismo tem a potencialidade social de promover a formação de atores-chave responsáveis. Sendo assim, os turistas, como atores imprescindíveis, não devem ser meros espectadores e consumidores de recursos. Ao contrário disso, eles devem ser parceiros e utilizadores racionais de bens.




    O turismo pode estar a serviço da educação ambiental e difundir direitos-deveres dos atores-chave, especialmente dos turistas.




    Contudo, o potencial no desempenho de utilidade social, especialmente no tocante aos aspectos culturais e educativos do turismo, só será real, se o desenvolvimento turístico estiver direcionado a conceber ações educativas. Entende-se que tais ações podem promover especificadamente, para além da sensibilização, a responsabilidade ambiental e a sociocultural.




    Dentro do quadro da utilidade social, o potencial social do turismo é enorme e relevante. Ele pode ser também um valioso instrumento de contribuição, se bem conduzido, para a redução ou pelo menos para o alívio da pobreza. O turismo pode oportunizar a concepção de medidas de promoção à educação e à capacitação das pessoas e comunidades locais pobres, rurais e urbanas, em todo o processo produtivo da cadeia, bem como a criação de organizações socioeconômicas comunitárias ou solidárias para as comunidades locais e pobres.




    A realidade é que nos últimos anos, muitas práticas têm procurado utilizar o turismo para combater a pobreza, embora se dê ainda pouca importância aos efeitos negativos dessa atividade na vida das comunidades pobres envolvidas, que incluem reflexos sociais, econômicos, culturais e ambientais, atuais e futuros.




    Não se pode deixar de citar também que, atrelada à utilidade social do turismo, está a utilidade individual que pode ter para cada ser humano.




    Essa utilidade individual refere-se ao prazer interno para relaxar, divertir-se e autoaprimorar-se por meio das viagens turísticas. O turismo, ainda em uma perspectiva restrita, constitui um meio pelo qual as pessoas ou os grupos utilizam-se das suas férias ou de seu tempo fora do trabalho, para se deslocarem de sua residência habitual para viajarem para o repouso e lazer.




    O certo é que o repouso e o lazer são necessidades dos indivíduos. Por conta disso, por um lado, o turismo hoje, como menciona Anabela Figueiredo Machado Monteiro, foca-se “na renovação constante do indivíduo e da sociedade, numa economia de experiência”16. Concorda-se com a referida autora, o turismo dito da era pós-moderna é um turismo de expectativas, cada indivíduo procura satisfazer uma necessidade intrínseca articulada com a extrínseca.




    Sobre o assunto, é pertinente citar também, a doutrina de Rui Aurélio de Lacerda Badaró. Para ele, pertencendo ao mundo do lazer e da cultura, o turismo preencheu as funções sociais múltiplas e tende a se tornar um bem primário, ou seja, um bem que faz parte do mínimo indispensável ao homem17.




    3. O TURISMO, A REDUÇÃO DA POBREZA E O MEIO AMBIENTE




    Em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, na Suécia, teve como resultado a Declaração de Estocolmo. A Declaração é um documento significativo para a temática do meio ambiente, bem como para a do turismo e da redução da pobreza, uma vez que consagra a soberania dos Estados sobre os seus próprios bens. Esse instrumento normativo aponta a pobreza como uma das causas da degradação ambiental. Em 1987, publicou-se o Relatório Brundtland, denominado Nosso Futuro Comum, que deu publicidade ao conceito de desenvolvimento sustentável.




    Em 1992, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD-92), no Rio de Janeiro, os envolvidos analisaram a evolução das políticas de proteção ambiental. Isso culminou na Declaração do Rio, contendo princípios estruturantes, bem como os princípios da precaução, da prevenção, do poluidor-pagador e das responsabilidades comuns, mas diferenciadas.




    Em 1999, a Comissão de Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas instou os Estados a elaborarem e programarem políticas públicas de turismo, ações que fomentassem a criação de empregos e que dessem poder de mando ou de decisão às comunidades dos destinos turísticos, particularmente àquelas populações que vivessem em áreas periféricas e rurais. 18




    No ano de 2002, no âmbito da Organização Mundial do Turismo, na Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável ou Rio+10, em Johanesburgo, concebeu-se uma ação estratégica denominada de Sustainable Tourism – Eliminating Poverty (ST-EP). Esse programa merece análise.




    O aludido plano de alívio à pobreza, aliado ao desenvolvimento do turismo, compõe-se de sete mecanismos de apoio que comportam sucintas considerações. O primeiro mecanismo objetiva a criação de medidas de promoção à educação e à formação. Desse modo, o programa visa a elevar o nível de escolaridade e capacitação daquelas pessoas que trabalham para empresas e operadoras turísticas.




    Já o segundo mecanismo propõe-se a estabelecer medidas de apoio aos bens, às atividades e aos serviços rurais, de forma a envolver as empresas que empregam pessoas pobres e as comunidades locais pobres em todo o processo de abastecimento da cadeia do turismo. O terceiro mecanismo busca fomentar o desenvolvimento da economia informal por meio da venda de produtos locais, artesanais e rurais aos turistas e demais visitantes.




    O quarto mecanismo objetiva fomentar a criação de organizações socioeconômicas comunitárias ou solidárias, de pequeno e de médio porte. Como se vê, até aqui, o programa tem o intuito de viabilizar o desenvolvimento social e econômico, de base comunitária, para as comunidades locais e pobres. Quanto ao quinto mecanismo, ele tem como viés recomendar a redistribuição das receitas advindas de impostos ou taxas do turismo, com vistas a beneficiar destinos turísticos e principalmente populações economicamente desfavoráveis e afetadas por essa atividade econômica.




    Como penúltimo recurso, o sexto mecanismo almeja promover a doação voluntária de apoio. Dessarte, os próprios turistas podem contribuir financeiramente para a redução da pobreza, patrocinando o desenvolvimento do turismo. E, como encerramento, há o sétimo mecanismo, que tem como foco promover os melhores equipamentos de infraestrutura nos locais de desenvolvimento.




    Em 2005, durante a Cimeira Mundial das Nações Unidas, em Nova York, os organizadores visavam a envolver o aproveitamento do turismo de forma mais eficaz com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) até 2015, o que culminou na Declaração sobre Aproveitamento do Turismo para os ODM. A Declaração é um documento de cunho assistencialista, uma vez que chama a atenção dos governos e de outros agentes interessados para o potencial dos recursos humanos das pessoas pobres na prestação de serviços de qualidade19.




    Dez anos depois da Rio+10, no ano de 2012, a Cimeira Mundial das Nações Unidas ou Rio+20, no Rio de Janeiro, teve como resultado o documento intitulado O Futuro que Queremos. Por vezes, os temas em destaque foram a economia verde, no contexto do desenvolvimento sustentável, e a erradicação da pobreza. Nesse contexto, o documento O Futuro que Queremos ressalta que o turismo pode contribuir para a criação de pequenas e médias empresas. Para esse efeito, o documento recomenda a abertura de microcrédito para pobres, povos indígenas e locais.




    Assim, considerando os avanços suscitados ao longo dos últimos anos, muitas iniciativas têm procurado utilizar o turismo para combater a pobreza.




    Mas, hoje, existem etapas de suma importância que ainda não foram concretizadas e deverão ser aqui colocadas. Elas não podem ser negligenciadas para favorecer o mercado de turismo. Tais etapas devem envolver: trabalhar de forma participada, informada e integrada com os diferentes atores do desenvolvimento turístico, assegurando políticas de apoio, assim como parcerias público-privadas; identificar quem são os verdadeiros atingidos e compreender as suas reais necessidades, contextualizando e oportunizando o empoderamento (capacidade de decidir) dessas pessoas em todo o processo; e monitorar continuamente as estratégias de ação que sejam verdadeiramente contextuais, a ponto de beneficiar equitativamente e de forma mais justa os envolvidos vulneráveis.




    4. OS ELEMENTOS ESTRUTURAIS DO TURISMO




    Turismo “é um fenômeno social, econômico e cultural que requer o deslocamento de pessoas para lugares fora de seu ambiente habitual, por um período inferior a um ano, para fins pessoais, profissionais ou outros”20.




    Apesar de se entender compreensivo e (até mesmo) satisfatório o conceito empregado pela Organização Mundial do Turismo (OMT), tem grande valia a definição de turismo empregada por Gustavo Marín Guardado. Segundo ele, o turismo “tem características complexas, fenômeno da modernidade, que produz bens culturais, formas de consumo, experiências e relações sociais, ao mesmo tempo em que transmite um significado para lugares, pessoas e culturas locais”21.




    Nesse contexto, o turismo possui quatro elementos básicos e estruturais, quais sejam: primeiro elemento, demanda do turismo (visitantes); segundo elemento, oferta do turismo (bens, atividades e serviços turísticos); terceiro elemento, espaço geográfico ou região de produção (destino turístico); quarto elemento, profissionais do turismo (por um lado, os agentes públicos do turismo e, por outro, os profissionais privados que compõem as agências vendedoras de viagens e as agências organizadoras de viagens).




    O primeiro elemento, a demanda do turismo, é formado pelos visitantes, como utilizadores de bens, de atividades e de serviços turísticos.




    Os viajantes (internacionais e internos), conforme a OMT, são pessoas que se deslocam entre dois espaços geográficos dentro ou fora de seu país de origem, por motivos que não o exercício de uma determinada atividade remunerada permanente no local receptor. Desse modo, os viajantes podem ser os visitantes do dia ou também os denominados de excursionistas, que se hospedam menos de vinte e quatro horas no país visitado (excluindo os viajantes em trânsito). Mas, há visitantes que pernoitam, também denominados de turistas, que passam pelo menos vinte e quatro horas fora de sua residência habitual.




    Os visitantes (excursionistas e turistas) podem ser classificados, conforme a “categoria de propósitos de visita”22, ou a finalidade de sua visita ao Estado receptor, nos seguintes grupos: por motivos de lazer e recreação, que incluem férias, desportos, turismo cultural e os passeios (visitas) a amigos e familiares; por motivos de negócios e profissionais, que incluem reuniões, conferências, missões, turismo de negócios e de incentivos; e por outros fins turísticos, que incluem turismo de estudos e de tratamento de saúde.




    Já o segundo elemento, a oferta do turismo, é composto por, no mínimo, quatro elementos básicos: bens ambientais e culturais – direta ou indiretamente envolvidos nas práticas turísticas; atividades turísticas; serviços turísticos; e, por fim, infraestrutura básica ou de apoio, que inclui alojamento, alimentação, transporte, lazer ou recreação.




    Quanto ao terceiro elemento, cabem considerações pontuais. Ele aborda o espaço geográfico. Tal espaço é o lugar ou a base física onde acontece a “experiência turística”23. Para o presente estudo o espaço geográfico tem igual significado ao de destino turístico. Então, espaço geográfico constitui a região de produção, i.e., “o país, região ou cidade para onde os visitantes são direcionados, o núcleo do turismo”24.




    E, por derradeiro, eis o quarto elemento. De um lado, os agentes públicos do turismo e, do outro, os profissionais privados do turismo que compõem as agências vendedoras de viagens e as agências organizadoras de viagens. Eles formam o último requisito do turismo.




    Os agentes públicos do turismo são entes públicos que perseguem objetivos públicos de interesse para o turismo. Eles integram a Administração Pública. Dessa forma, os agentes públicos, como os membros do governo responsável pela seara do turismo, são as autoridades nacionais, regionais e locais; os agentes de coordenação e desenvolvimento; e os agentes de conservação da natureza e das florestas para fins turísticos. Eles exercem um papel essencial na regulação da iniciativa privada, no fomento do desenvolvimento e na promoção dos locais receptores. Atuam também na proteção não só do utilizador turístico (o turista), mas também das comunidades anfitriãs, mediante o exercício de uma função de fiscalização e de sanção.
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